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DECISÃO SINGULAR DSG - G.WNB - 7880/2021 
 
PROCESSO TC/MS: TC/9224/2018 
PROTOCOLO: 1924952 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 
RELATOR: Cons. WALDIR NEVES BARBOSA 
 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL - PROVENTOS INTEGRAIS - 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS - REGISTRO. 
 
Vistos, etc. 
 
Em exame o ato de Aposentadoria Por Invalidez, concedida pela Agência de Previdência Social de Mato Grosso do Sul ao 
servidor Laurindo Anastácio da Costa Cardoso, inscrito no CPF sob o n.º 175.516.411-49, titular efetivo do cargo de Agente 
Penitenciário Estadual. 
 
No transcorrer da instrução processual, após proceder à análise dos documentos que compõem o feito, a Equipe Técnica 
mediante a Análise “ANA - DFAPP - 380/2021” (fls. 44/45) e o i. Representante do Ministério Público de Contas pelo seu Parecer 
“PAR - 4ª PRC - 2446/2021” (fl. 46), manifestaram-se pelo Registro do ato em apreço, na medida em que foram cumpridas todas 
as exigências regimentais e legais pertinentes. 
 
É o relatório. 
 
Preliminarmente, forte no art. 4º, III, “a”, c/c arts. 10 e 11, I, da Resolução n.º 98/2018, em razão da matéria, a competência para 
o julgamento do feito em comento é do Juízo Singular. 
 
Constata-se que foram observadas as disposições regimentais, razão pela qual se passa à análise do mérito, que recai sobre o 
exame e o julgamento da matéria relativa ao Ato de Pessoal, conforme consta do art. 21, III c/c 34, II, da Lei Complementar n.º 
160/2012. 
 
Além do mais, o benefício previdenciário, fixado na sua integralidade, conforme verificado na Apostila de Proventos (fls. 29), 
observou a legislação aplicável à matéria, estando amparado nos termos do art. 35, § 5º da Lei 3.150/2005, e art. 1º da Emenda 
Constitucional n.º 70/2012, sendo concedida por meio da Portaria “P” AGEPREV n.º 1.260/2018, publicada no Diário Oficial n.º 
9.715, em 08/08/2018 e republicada no Diário Oficial n.º 10.273, de 08/09/2020. 
 
Ante o exposto, acolhendo o Parecer do Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
I - PELO REGISTRO da Aposentadoria por Invalidez, concedida pela Agência de Previdência Social de Mato Grosso do Sul ao 
servidor Laurindo Anastácio da Costa Cardoso, inscrito no CPF sob o n.º 175.516.411-49, no Cargo de Agente Penitenciário 
Estadual, conforme Portaria “P” AGEPREV n.º 1.260/2018, publicada no Diário Oficial n.º 9.715, em 08/08/2018 e republicada 
no Diário Oficial n.º 10.273, de 08/09/2020, com fundamento nas regras dos arts. 21, III, e 34, II, da Lei Complementar n.º 
160/2012; 
 
II - PELA REMESSA dos autos ao Cartório para INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos interessados, observado o que 
dispõe o art. 50 da Lei Complementar n.º 160/2012, e encaminhamentos de que trata o art. 187, § 2º e § 3º, II, “a”, do RITC/MS. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 05 de agosto de 2021. 
 

WALDIR NEVES BARBOSA 
GAB. CONS. WALDIR NEVES BARBOSA 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.WNB - 5947/2021 

 
PROCESSO TC/MS: TC/9327/2019 
PROTOCOLO: 1992356 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 
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JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): MARIA CECILIA AMENDOLA DA MOTTA 
TIPO DE PROCESSO: ADMISSÃO 
RELATOR: Cons. WALDIR NEVES BARBOSA 
 
ATO DE ADMISSÃO DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. PELO REGISTRO. 
RECOMENDAÇÃO. 
 
Vistos, etc. 
 
Trata-se de processo de Admissão de Pessoal em que se verifica a contratação por tempo determinado da servidora Roseane 
Delma Vieira Florentino da Silva, inscrita no CPF sob o n.º 159.900.638-30, efetuada pela Secretaria de Estado de Educação, 
para exercer a função de Cozinheira, durante o período de 01/12/2017 a 30/11/2018. 
 
Transpondo as colocações, e após análise dos documentos acostados nos autos, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e 
Gestão Previdenciária sugeriu pelo Não Registro da contratação, uma vez que não foi comprovado no presente caso a 
necessidade temporária de excepcional interesse público, conforme Análise “ANA - DFAPGP - 7380/2019” á Peça Digital n.º 07 
(fls. 130/132). 
 
Seguindo os trâmites regimentais, o Ministério Público de Contas emitiu parecer pelo Não Registro do ato em apreço, por 
entender que a contratação fere o permissivo contido no inciso IX do Art. 37 da Constituição Federal, conforme Parecer “PAR – 
4ª PRC – 15568/2019” (fls. 133/134). 
 
Ressalta-se que em atendimento aos princípios da ampla defesa e do contraditório, diante da sugestão de Não Registro por 
parte desta Equipe Técnica e do d. Ministério Público de Contas, este Conselheiro Relator determinou a intimação da autoridade 
responsável, para, querendo, apresentar sua DEFESA sobre os pontos levantados no curso da instrução processual, com prazo 
estipulado nos termos da intimação “INT - G.WNB – 8715/2020” á Peça Digital n.º 10 (fl. 136). 
 
A Secretária de Estado de Educação, Sr.ª Maria Cecilia Amendola da Motta, em resposta à intimação, compareceu aos autos 
apresentando justificativa e documentos, conforme visto às fls. 140/455, alegando, em síntese, que a presente contratação 
temporária foi absolutamente necessária, tendo em vista que o trabalho dos profissionais administrativos é imprescindível para 
o funcionamento da Rede Estadual de Ensino, e a não prestação dos serviços por parte desses servidores afetaria sobremaneira 
a atuação administrativa da Secretaria de Estado de Educação nas Escolas Estaduais, inclusive pedagogicamente, uma vez que 
asseguram um direito constitucional fundamental que é a educação, e no caso em análise, garantem ainda a preparação da 
merenda escolar, atendendo relevante interesse público. 
 
Em reanálise dos autos, a Equipe Técnica retificou a análise anterior, sugerindo o Registro da contratação em apreço, em vista 
da excepcionalidade do caso, garantindo a continuidade e o bom funcionamento da unidade de ensino, conforme atesta a 
Análise “ANA - DFAPP - 1072/2021” á Peça Digital n.º 35 (fls. 457/459). 
 
Ao receber os autos, o d. Ministério Público de Contas reanalisou o caso, e sob mesmo entendimento da Equipe Técnica concluiu 
pelo Registro do presente Ato, conforme visto no Parecer “PAR - 4ª PRC - 3139/2021” (fl. 460). 
 
É o relatório. 
 
Preliminarmente, forte no art. 4º, III, “a”, c/c arts. 10 e 11, I, da Resolução n.º 98/2018, em razão da matéria, a competência para 
o julgamento do feito em comento é do Juízo Singular. 
 
Constata-se que foram observadas as disposições regimentais, razão pela qual se passa à análise do mérito, que recai sobre o 
exame e o julgamento da matéria relativa ao Ato de Pessoal, conforme consta nos arts. 21, III c/c 34, I, da Lei Complementar n.º 
160/2012. 
 
O presente processo compreende o exame da contratação em caráter temporário da servidora Roseane Delma Vieira 
Florentino Da Silva, para exercer a função de Cozinheira, conforme consta na ficha de admissão à fl. 02. 
 
A contratação foi realizada com fulcro na permissão constitucional contida no art. 37, IX e pela Lei Estadual nº 4.135/2011. 
 
Destaca-se que a Constituição Federal, em seu artigo 37, II, dispõe que, a investidura em cargo ou emprego público, depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvada as nomeações para os cargos em comissão. 
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O inciso IX, do mesmo artigo 37, por sua vez, dispõe que a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, in verbis: 
 
“Art.37.A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
(...) 
II- a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 
(...) 
IX- a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público”. 
 
Verifica-se que o objeto do contrato está devidamente previsto na legislação pertinente, insculpida nos arts. 1° e 2°, VII e VIII, da 
Lei Estadual n.º  4.135/2011,  enquadrando-se  em  excepcional  interesse  público,  pois versa sobre a admissão de pessoal 
necessário ao funcionamento do ensino básico. Vejamos: 
 
“Art. 1º Para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, os órgãos da Administração Estadual direta, as 
autarquias e as fundações públicas poderão efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos 
previstos nesta Lei. 
Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público: 
I - assistência a situações de calamidade pública e de emergências; 
(...) 
VII - reposição de pessoal técnico-operacional em substituição a servidores efetivos demitidos, exonerados, grevistas ou 
aposentados até a realização de concurso público; 
VIII - admissão de pessoal administrativo necessário ao funcionamento do ensino básico, desde que não haja candidatos 
aprovados em concurso anterior aguardando nomeação e até que haja a realização de concurso público.” 
 
Nesses termos, face à documentação juntada aos autos, restou comprovado que a contratação atendeu os três requisitos 
necessários para a utilização da exceção à exigência do concurso público, quais sejam: a temporariedade da contratação, o 
excepcional interesse público e legislação local específica autorizativa. 
 
Além disso, é uníssono o entendimento de que existindo necessidade temporária de pessoal, o administrador público poderá 
utilizar-se da exceção disposta no art. 37, IX, da Constituição Federal, para fatos que fujam do ordinário e que possam inviabilizar 
a prestação de serviços administrativos, causando prejuízos à população e à própria administração pública. 
 
Soma-se a isso o fato de que o STF já emitiu entendimento de que a Constituição Federal autoriza contratações de servidores, 
sem concurso público, quer para o desempenho das atividades de caráter eventual, temporário ou excepcional, quer para o 
desempenho das atividades de caráter regular e permanente, desde que indispensáveis ao atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público. 
 
Entendo, ainda, que a contratação temporária encontra-se amparada por meio da aplicabilidade das disposições da SÚMULA 
TC/MS nº. 52, que versa que as contratações temporárias voltadas para as áreas de Educação, Saúde e Segurança detém 
presunção de legitimidade, conforme demonstrado, in verbis: 
 
SÚMULA TC/MS Nº 52 
“São legítimas e indispensáveis às contratações temporárias para atendimento a situações que, apesar de não bem definidas em 
lei específica, coloquem em risco setores de saúde, educação e segurança, dada a relevância das respectivas funções para a 
comunidade, em face à obrigação do poder público de assegurar ao cidadão aqueles direitos” (grifo nosso). 
 
Logo, é entendimento comum, em conformidade com a súmula 52 desta Egrégia Corte, o registro nos casos de contratações 
temporárias que importem em excepcional interesse público. 
 
Quando falamos em interesse público, devemos destacar o artigo 6º da CF/88: 
 
“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” (grifo 
nosso). 
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Seguindo o fato de ser direito, o art. 205 da mesma Carta Constitucional, aponta para o estrito dever do estado e interesse 
público frente à educação: 
 
“Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho” (grifo nosso). 
 
Conclui-se, portanto, o excepcional interesse público na contratação de cozinheira, por se tratar de serviço de grande relevância, 
que ao ser interrompido, causaria prejuízo de forma bilateral, tanto ao Estado quanto aos beneficiários desta contratação. 
 
Além disso, recomendo ao responsável pelo órgão a realização de concurso público em tempo oportuno para compor o quadro 
de servidores da Secretaria de Estado de Educação, conforme dispõe o art. 37, II, da Constituição Federal, garantindo assim, o 
cumprimento dos princípios essenciais da Administração Pública (Continuidade do Serviço Público e Eficiência). 
 
Mediante o exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
I. Pelo REGISTRO da Contratação Temporária da servidora Roseane Delma Vieira Florentino Da Silva, inscrita no CPF sob o nº 
159.900.638-30, para o cargo de Cozinheira, efetuada pela Secretaria de Estado de Educação, em razão do preenchimento dos 
requisitos estabelecidos no art. 37, IX da Constituição Federal e na Lei n.º 4.135/2011, com aplicabilidade da Súmula 52, nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, I, da Lei Complementar nº 160/2012; 
 
II. Pela RECOMENDAÇÃO ao atual responsável pelo órgão, para que observe, atentamente a regra constitucional de 
obrigatoriedade de Concurso Público para o provimento dos cargos e empregos públicos (CF, 37, II) nos termos art. 59, § 1º, II, 
da Lei Complementar n.º 160/2012; 
 
III. Pela REMESSA dos autos ao Cartório para INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos interessados, observado o que 
dispõe o art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012, e encaminhamentos de que trata o art. 187, § 2º e § 3º, II, “a”, do RITC/MS. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 05 de agosto de 2021. 
 

WALDIR NEVES BARBOSA 
GAB. CONS. WALDIR NEVES BARBOSA 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.WNB - 8444/2021 

 
PROCESSO TC/MS: TC/9484/2018 
PROTOCOLO: 1925970 
ÓRGÃO: FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CORUMBÁ 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): ALBERTO SABURO KANAYAMA 
TIPO DE PROCESSO: BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 
RELATOR: Cons. WALDIR NEVES BARBOSA 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 
CORUMBÁ. PROVENTOS INTEGRAIS. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS. PELO REGISTRO. 
 
Vistos, etc. 
 
Em exame o ato de concessão de Aposentadoria Voluntária, concedido pelo Fundo de Previdência Social dos Servidores 
Municipais de Corumbá a servidora Eliene Da Costa Neves Urquiza, inscrita no CPF n.º 293.448.911-68, titular do cargo efetivo 
de Especialista em Educação. 
 
No transcorrer da instrução processual, após proceder à verificação dos documentos que compõem o feito, a Equipe Técnica 
mediante Análise “ANA - DFAPP – 3518/2021” (fls. 74/75) e o i. Representante do Ministério Público de Contas em seu Parecer 
“PAR - 4ª PRC – 6213/2021” (fl. 76), manifestaram-se pelo Registro do Ato de Pessoal em apreço, na medida em que foram 
cumpridas todas as exigências regimentais e legais pertinentes. 
 
É o relatório. 
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